
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0078 DE 16 DE SETEMBRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O EXECUTIVO A PERMUTAR IMÓVEIS PERTENCENTES À MUNICIPALIDADE COM IMÓVEL PERTENCENTE AO CLUBE ATLÉTICO BRASIL DE VILA MARIA.
 
Cuida a espécie de Projeto de Lei que visa permutar imóveis de propriedade do Município, com imóvel pertencente ao Clube Atlético de Vila Maria.
 
Os imóveis a serem permutados de propriedade do município são: 

a) “PRÉDIO RESIDENCIAL e respectivo terreno, situado nesta cidade, 1º subdistrito, município e comarca de Botucatu, com frente para a rua Moraes Barros nº 397, com seu terreno e quintal, medindo 21,83 metros de frente por 22,00 metros da frente aos fundos, dividindo de um lado com a rua Cardoso de Almeida, com a qual faz esquina, de outro lado com Maria Cecília Rodrigues De Sordi e nos fundos com sucessores de Francisco Calisto de Oliveira.”

      Matrícula nº 12.641

      Primeiro Cartório de Registro de Imóveis – Comarca de Botucatu – SP

      Avaliação: R$1.300.000,00

b) “O lote de terreno sob nº 6, da quadra 3, com frente para a rua A, no loteamento denominado Jardim Cristina, no 1º Subdistrito de Botucatu, medindo 10,00 metros de frente, por 26,00 metros da frente aos fundos; dividindo de um lado com o lote 7; de outro com o lote 5; e nos fundos com quem de direito.”


Matrícula nº 7.699


2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, Pessoa Jurídica e Protesto –         Comarca de Botucatu – Estado de São Paulo


Avaliação: R$ 68.000,0

c) “O lote de terreno sob nº 8, da quadra 4, com frente para a rua A, no loteamento denominado Jardim Cristina, no 1º Subdistrito de Botucatu, medindo 10,00 metros de frente, por 25,00 metros da frente aos fundos; dividindo de um lado com o lote 9; de outro com o lote 7; e nos fundos com os lotes 27 e 26.”


Matrícula nº 7.700


2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, Pessoa Jurídica e Protesto – Comarca de Botucatu – Estado de São Paulo


Avaliação: R$ 64.000,00

O imóvel a ser transmitido ao Município em decorrência da permuta é:

“UM TERRENO medindo a área de 14.200,00 m2, localizado no Jardim Peabiru, 1º Subdistrito de Botucatu, que se situa entre as quadras 41,42,43,48 e 51, e a estrada que dá acesso à Indústria “Petrac”, com as seguintes dimensões:- mede cento e cinquenta metros do lado rua S, no sentido do comprimento; cento e dez metros no lado oposto no mesmo sentido; cem metros de largura do lado da quadra 48, e, cento e vinte metros no mesmo sentido, do lado da estrada que dá acesso à Indústria Petrac; havido em maior porção, pelas transcrições nºs 10.361, par. 136 do Lº 3-U; 16.997, 16.998, 16.999, 17.000 pag. 173 do Lº 3-AG”, de propriedade do CLUBE ATLÉTICO BRASIL, com sede em Botucatu.


Transcrição nº 17.593 


2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, Pessoa Jurídica e Protesto – Comarca de Botucatu – Estado de São Paulo


Avaliação: R$ 1.450.000,00

Extrai-se da justificativa do autor da matéria o seguinte:
“ Temos a honra de encaminhar apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Executivo a permutar imóvel da municipalidade com imóvel que menciona e dá outras providências”.
O princípio indispensável para a alienação de um bem imóvel público através da permuta é o da finalidade e o interesse público, incidindo, na espécie, o permissivo legal de que trata o art. 81, inciso I, alínea “b”, 2º da Lei Orgânica Municipal, in verbis:

Art. 81 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

.....

b) permuta.

No mesmo sentido, o art. 17, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93:

“Art.17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: (grifo nosso)

(...)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei”; (grifo nosso)

Portanto, a permuta de imóveis públicos por particulares é permitida desde que observados alguns requisitos, tais como: autorização legislativa e avaliação prévia dos imóveis, objetos da permuta.

Segundo Hely Lopes Meirelles “qualquer bem público, desde que desafetado do uso comum do povo ou de destinação pública especial, pode ser permutado com outro bem público particular, da mesma espécie ou de outra. 

O essencial é que a lei autorizadora da permuta identifique os bens a serem permutados e a avaliação prévia atribua-lhe corretamente os valores, para a efetivação da troca sem lesão ao patrimônio público.

Assim, em observância aos requisitos necessários foi realizada a avaliação prévia dos imóveis, através da Secretaria Municipal de Planejamento, onde se verifica que não acarretará ao município qualquer tipo de prejuízo financeiro.

Destaca-se, ainda, que não se exige licitação em face da impossibilidade de realização, pois a determinação dos objetos da troca não admite substituição ou competição licitatória, até mesmo porque com a autorização legislativa a Administração Municipal tem escopo realizar investimentos socioeducativos, como a implantação do Programa Contraturno Escolar na zona leste do município, que visa ampliar o tempo de permanência dos alunos no ambiente escolar, promovendo atividades educacionais, culturais, recreativas e esportivas, em apoio a escola Paulo Guimarães e entidades da região.

Vale considerar, ainda, que os imóveis pertencentes à municipalidade encontram-se sem destinação específica e o fato de serem transferidos ao domínio de particular gerará receita ao município, através do ITBI e IPTU, com recursos que serão revertidos em benefício da população”.
 Além da justificativa, acompanha o Projeto de Lei as matrículas dos imóveis acima mencionados, as plantas que indicam a sua localização, a minuta da escritura pública de permuta que será lavrada no caso de sua aprovação e os necessários laudos de avaliação. 
Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está implícito na justificativa apresentada, uma vez que visa a realização de investimentos sócioeducativos como a implantação do programa contraturno escolar na zona leste do município.
Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81, I, b e § 2º da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público. 
De outro lado, como dito, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e com os indispensáveis laudos de avaliação.
O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.
Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  
Portanto, extrai-se que o Projeto de Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.
 
Este o parecer, s.m.j.
 
ANTONIO SOARES BATISTA NETO
ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
OAB / SP 139.024
